
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.224.573 - RS (2010/0223629-8)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : ALÍBIO JANNER 
ADVOGADO : MÁRCIO CÉSAR SBARAINI E OUTRO(S)

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. CÁLCULO DA RENDA 
MENSAL INICIAL – RMI. LEGISLAÇÃO VIGENTE À ÉPOCA DA 
IMPLEMENTAÇÃO DOS REQUISITOS PARA A OBTENÇÃO DO 
BENEFÍCIO. PRECEDENTES. APOSENTADORIA CONCEDIDA ANTES 
DA VIGÊNCIA DA LEI N.º 8.870/94. INTEGRAÇÃO DO DÉCIMO 
TERCEIRO SALÁRIO (GRATIFICAÇÃO NATALINA) NO CÁLCULO DO 
SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO. POSSIBILIDADE. PRETENSÃO DE 
PREQUESTIONAR DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Em sendo o benefício concedido antes da entrada em vigor da 
alteração perpetrada pela Lei n.º 8.870/94, é de direito que o décimo terceiro 
salário (gratificação natalina) componha o cálculo do salário-de-benefício para a 
fixação da Renda Mensal Inicial – RMI.

2. A esta Corte é vedada a análise de dispositivos constitucionais em 
sede de recurso especial, ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de 
usurpação da competência da Suprema Corte. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, 
Marco Aurélio Bellizze, Campos Marques (Desembargador convocado do TJ/PR) e Marilza 
Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 13 de novembro de 2012 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.224.573 - RS (2010/0223629-8)
  
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : ALÍBIO JANNER 
ADVOGADO : MÁRCIO CÉSAR SBARAINI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL – INSS em face de decisão de minha relatoria, que restou ementada nos 

seguintes termos, in verbis:

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. CÁLCULO DA RENDA 
MENSAL INICIAL – RMI. LEGISLAÇÃO VIGENTE À ÉPOCA DA 
IMPLEMENTAÇÃO DOS REQUISITOS PARA A OBTENÇÃO DO 
BENEFÍCIO. PRECEDENTES. APOSENTADORIA CONCEDIDA ANTES DA 
VIGÊNCIA DA LEI N.º 8.870/94. INTEGRAÇÃO DO DÉCIMO TERCEIRO 
SALÁRIO (GRATIFICAÇÃO NATALINA) NO CÁLCULO DO 
SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. RECURSO 
ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO." (fl. 159)

Alega o Agravante, nas razões do agravo regimental, que "[...] se revela 

descabida a pretensão a que as parcelas recebidas a título de décimo terceiro salário 

integrem os salários-de-contribuição do período básico de cálculo, eis que a sua inclusão 

não decorre da própria lógica do Sistema." (fl. 172)

Assevera que "colocar o décimo terceiro salário nessa conta, quando o 

próprio benefício, por si só, não dará ensejo a um abono anual, significa reproduzir um 

ganho que não guarda qualquer compatibilidade com o conteúdo econômico do direito ao 

benefício, importando em rompimento da causalidade custeio/benefício na medida em que 

a exclusão do salário trezeno do PBC tem por propósito evitar que o benefício como um 

todo, aí incluído o abono anual, tenha um aumento artificial." (fl. 174)

Afirma que "[...] as contribuições previdenciárias incidentes sobre o décimo 

terceiro salário destinam-se ao custeio do abono anual percebido pelos beneficiários 

(aposentados e pensionistas), valor este que o recorrente também percebe anualmente, 

acrescentando que tal interpretação se coaduna com o princípio da distributividade 

previsto no artigo 194, III, da CF/88 e adicionar o valor da gratificação natalina no PBC 

caracterizaria enriquecimento sem causa, haja vista que, além de o valor compor a base 

de cálculo do benefício, elevando a renda mensal inicial, o recorrente ainda perceberia o 
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abono anual, o qual é custeado, justamente, com a contribuição incidente sobre o 13º 

salário." (fl. 175)

Defende que "a legislação (da primitiva até sua versão atualizada) não 

autoriza a soma do décimo-terceiro salário com o salário-de-contribuição, de modo a 

integrar o salário de contribuição de dezembro de cada ano, para fins de base de cálculo 

do salário-de-benefício." (fl. 177)

Argumenta que "[...] a gratificação natalina não integra o 

salário-de-contribuição considerados no cálculo do salário-de-benefício, mesmo nas 

concessões de benefícios anteriores à edição da Lei 8.870/94, [...]" (fls. 181/182)

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.224.573 - RS (2010/0223629-8)
  

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. CÁLCULO DA RENDA 
MENSAL INICIAL – RMI. LEGISLAÇÃO VIGENTE À ÉPOCA DA 
IMPLEMENTAÇÃO DOS REQUISITOS PARA A OBTENÇÃO DO 
BENEFÍCIO. PRECEDENTES. APOSENTADORIA CONCEDIDA ANTES 
DA VIGÊNCIA DA LEI N.º 8.870/94. INTEGRAÇÃO DO DÉCIMO 
TERCEIRO SALÁRIO (GRATIFICAÇÃO NATALINA) NO CÁLCULO DO 
SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO. POSSIBILIDADE. PRETENSÃO DE 
PREQUESTIONAR DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Em sendo o benefício concedido antes da entrada em vigor da 
alteração perpetrada pela Lei n.º 8.870/94, é de direito que o décimo terceiro 
salário (gratificação natalina) componha o cálculo do salário-de-benefício para a 
fixação da Renda Mensal Inicial – RMI.

2. A esta Corte é vedada a análise de dispositivos constitucionais em 
sede de recurso especial, ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de 
usurpação da competência da Suprema Corte. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido.
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (Relatora): 

O Decreto n.º 612/92, vigente à época da concessão do benefício do ora 

Recorrente (fl. 14), dispunha que a gratificação natalina integrava o salário-de-contribuição nos 

seguintes termos, in verbis:

"Art. 37. Entende-se por salário-de-contribuição:
[...]
§ 6º A gratificação natalina – décimo terceiro salário integra o 

salário-de-contribuição, sendo devida a contribuição quando do pagamento 
ou crédito da última parcela, ou na rescisão do contrato de trabalho."

De outra banda, a redação original do art. 29 da Lei n.º 8.213/91, ao tratar do 

salário-de-benefício, possuía o seguinte conteúdo normativo, litteris:

"Art. 29 O salário-de-benefício consiste:
[...]
§ 3º Serão considerados para o cálculo do salário-de-benefício os 

ganhos habituais do segurado empregado, a qualquer título, sob forma de 
moeda corrente ou de utilidades, sobre os quais tenha incidido contribuição 
previdenciária."

Entretanto, a partir da vigência da Lei n.º 8.870/94 – que alterou a redação do art. 

29, § 3.º da Lei n.º 8.213/91 –, restou vedada a integração do décimo terceiro salário 

(gratificação natalina) no cálculo do salário-de-benefício, nos seguintes termos, in verbis:
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"Art. 29. O salário-de-benefício consiste: 
§ 3º Serão considerados para cálculo do salário-de-benefício os 

ganhos habituais do segurado empregado, a qualquer título, sob forma de 
moeda corrente ou de utilidades, sobre os quais tenha incidido 
contribuições previdenciárias, exceto o décimo-terceiro salário (gratificação 
natalina)." (grifei)

Pois bem. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça possui entendimento 

firme no sentido de que, para o cálculo da Renda Mensal Inicial – RMI, deve ser considerada a 

legislação vigente à época em que implementados os requisitos para a concessão do benefício 

previdenciário.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. DIREITO ADQUIRIDO. CÁLCULO DA RENDA 
MENSAL INICIAL. LEI VIGENTE À ÉPOCA EM QUE PREENCHIDOS OS 
REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DA APOSENTADORIA.

1- Prevalece nesta Corte o entendimento quanto à possibilidade da 
revisão da renda mensal inicial do benefício com base na legislação da 
época em que preenchidos os requisitos para sua obtenção.

2-  Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no REsp 
1.213.296/SC, 6.ª Turma, Rel.ª Min.ª MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
DJe de 14/12/2011.)

"AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE 
BENEFÍCIO. RECÁLCULO DA RMI NOS TERMOS DO ARTIGO 144 DA LEI 
N.º 8.213/1991. IMPOSSIBILIDADE.  APLICAÇÃO DA LEI VIGENTE NO 
MOMENTO DO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 

1. O entendimento firmado nesta Corte é no sentido de que o 
cálculo da renda mensal inicial dos benefícios previdenciários obedece às 
regras contidas no diploma legal vigente ao tempo em que preenchidos os 
requisitos para a concessão do benefício, ainda que algumas contribuições 
tenham sido vertidas na vigência de outro diploma legal.

2. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no REsp 
1.213.951/PR, 6.ª Turma, Rel. Min. HAROLDO RODRIGUES (Desembargador 
convocado do TJ/CE), DJe de 06/12/2010.)

Na linha do entendimento acima delineado, decidiu esta Corte Superior de Justiça 

que, em sendo o benefício concedido antes da entrada em vigor da alteração perpetrada pela Lei 

n.º 8.870/94, tal como ocorre na hipótese dos autos, é de direito que o décimo terceiro salário 

(gratificação natalina) componha o cálculo do salário-de-benefício para a fixação da Renda 

Mensal Inicial – RMI.

Nesse sentido:

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. REVISÃO. ADICIONAL 
DE FÉRIAS E DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO. INCLUSÃO NOS  
SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO CONSIDERADOS NO CÁLCULO DO 
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SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO. LEI VIGENTE À ÉPOCA EM PREENCHIDOS OS 
REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO.

1. É firme o entendimento desta Corte no sentido de que a renda 
mensal inicial dos benefícios previdenciários rege-se pela lei vigente ao 
tempo em que preenchidos os requisitos para a obtenção do benefício.

2. No caso, o adicional de férias não pode ser computado no 
salário-de-contribuição para fins de apuração do salário-de-benefício por 
falta de previsão legal, ao contrário do décimo terceiro salário que só foi 
excluído em 1994.

3. Assim, tem direito o segurado à revisão de sua aposentadoria 
para que se  inclua o décimo terceiro salário no salário-de-contribuição 
para fins de apuração do salário-de-benefício.

4. Recurso especial parcialmente provido." (REsp 975.781/RS, 6.ª 
Turma, Rel.ª Min.ª MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe de 
06/02/2012; sem grifos no original.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE RMI. CÔMPUTO DO 13° SALÁRIO. 
REDAÇÃO DO ART. 28, § 7°, DA LEI 8.212/1991. DIB ANTERIOR À 
ALTERAÇÃO DADA PELA LEI 8.870/1994.

1. O art. 28, § 7º, da Lei nº 8.212/1991 (Lei de Custeio) dispunha 
que a gratificação natalina integrava o salário de contribuição para fins de 
apuração do salário de benefício, de sorte que a utilização da referida 
verba para fins de cálculo de benefício foi vedada apenas a partir da 
vigência da Lei nº 8.870/1994, que alterou a redação da citada norma e do 
§ 3º do art. 29 da Lei nº 8.213/1991 (Lei de Benefícios), dispondo 
expressamente que a parcela relativa ao décimo terceiro salário integra o 
salário de contribuição, exceto para efeito de cálculo dos proventos.

2. Do acurado exame da legislação pertinente, esta Corte firmou o 
entendimento segundo o qual, o cômputo dos décimos terceiros salários para 
fins de cálculo da renda mensal inicial de benefício previdenciário foi 
autorizado pela legislação previdenciária, até a edição da Lei nº 8.870, de 
15 de abril de 1994, que alterou a redação dos arts. 28, § 7° da Lei de nº 
8.212/1991 (Lei de Custeio) e 29, § 3º, da Lei nº 8.213/1991 (Lei de 
Benefícios).

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (REsp AgRg no 
REsp 1.179.432/RS, 5.ª Turma, Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, DJe 
de 28/09/2012; sem grifos no original.)

Por fim, a esta Corte é vedada a análise de dispositivos constitucionais em sede 

de recurso especial, na medida em que se destina à uniformização da legislação federal, ainda 

que para fins de prequestionamento, de modo a viabilizar o acesso à instância extraordinário; sob 

pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal, guardião da Carta Maior. 

Nesse sentido: 

"TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS POR 
AMBAS AS PARTES. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO 
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DE DISPOSITIVO DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INVIABILIDADE. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ERRO MATERIAL. TRIBUTO 
DECLARADO INCONSTITUCIONAL. LEIS 9.039 E 9.129/95. LIMITES À 
COMPENSAÇÃO. NÃO-INCIDÊNCIA. EFEITO INFRINGENTE. 

1. Ausentes os defeitos previstos no artigo 535 do Código de 
Processo Civil e evidenciada a intenção da embargante de prequestionar 
norma constitucional (arts. 5º, XXXVI, e 97 da CF), devem ser rejeitados os 
primeiros embargos declaratórios.

[...]
3. Rejeição dos primeiros embargos e acolhimento dos segundos 

aclaratórios, com efeito modificativo, para a correção do erro material, mas 
sem alteração do resultado do julgamento." (EDcl no REsp 445.934/MG, 1.ª 
Turma, Rel. Min. DENISE ARRUDA, DJ de 10/05/2004.)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2010/0223629-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.224.573 / RS

Números Origem:  00033377220104049999  7510900000926

EM MESA JULGADO: 13/11/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CELIA MENDONÇA

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALÍBIO JANNER
ADVOGADO : MÁRCIO CÉSAR SBARAINI E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : ALÍBIO JANNER
ADVOGADO : MÁRCIO CÉSAR SBARAINI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Campos Marques 

(Desembargador convocado do TJ/PR) e Marilza Maynard (Desembargadora convocada do 
TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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